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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
PRSCRIÇÃO. SÚMULA N.º 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N.º 182 DO STJ. NECESSIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA 
CITAÇÃO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram o fundamento da 
decisão monocrática agravada relativo à falta de cotejo analítico. 
Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. Inviável a análise da questão atinente à necessidade de liquidação 
de sentença coletiva, por se tratar de matéria que foi suscitada apenas 
em agravo interno, constituindo, portanto, inovação recursal.
3. A contagem dos juros de mora se dá partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, salvo a configuração da mora em 
momento anterior.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
PRSCRIÇÃO. SÚMULA N.º 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N.º 182 DO STJ. NECESSIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA 
CITAÇÃO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram o fundamento da 
decisão monocrática agravada relativo à falta de cotejo analítico. 
Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. Inviável a análise da questão atinente à necessidade de liquidação 
de sentença coletiva, por se tratar de matéria que foi suscitada apenas 
em agravo interno, constituindo, portanto, inovação recursal.
3. A contagem dos juros de mora se dá partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, salvo a configuração da mora em 
momento anterior.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. 
(BB) contra decisão de minha relatoria assim sintetizada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EFICÁCIA 
DA SENTENÇA QUE DEVE RESPEITAR OS LIMITES OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS DO TÍTULO EXECUTIVO, NÃO OS LIMITES 
TERRITORIAIS DA COMPETÊNCIA DO SEU ÓRGÃO PROLATOR. 
JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO SUSCITADA 
SEM INDICAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO LEGAL OU DISSÍDIO 
PRETORIANO. SÚMULA Nº 284 DO STF. LEGITIMIDADE ATIVA 
QUE NÃO SE RESTRINGE AQUELES POUPADORES FILADOS AO 
IDEC. ALEGAÇÃOD E OFENSA AO ART. 5º DA CF QUE NÃO 
PROSPERA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 468).
 

 
Nas razões do presente inconformismo, sustentou que (1) a pretensão 

estaria prescrita; (2) seria necessária a liquidação de sentença coletiva; e (3) os juros 
de mora somente tem cabimento a partir da citação no cumprimento individual 
de sentença coletiva.

N]ao foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 495).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Súmula n.º 284 do STF

Nas razões do seu recurso, BB não atacou o fundamento da decisão 
agravada relativo à incidência da Súmula n.º 284 do STF no tocante à prescrição.

Vale pontuar que o art. 1.021, § 1º, do CPC determina que, na petição de 
agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso.

Ademais, em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se da parte 
agravante o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos 
motivos nos quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa 
irresignação, a atrair a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte, do seguinte teor: É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
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fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. 
MORTE DA VÍTIMA. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE DA 
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. SÚMULA N.º 182 DO STJ. 
VALOR DOS DANOS MORAIS. COMPENSAÇÃO FIXADA DENTRO 
DA RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As razões do agravo interno não impugnaram os fundamentos da 
decisão monocrática agravada relativos à responsabilidade civil da 
operadora do plano de saúde. Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.
2. Na linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de 
compensação por danos morais somente pode ser modificado em grau 
de recurso especial quando manifestamente abusivo ou irrisório. o que 
não ocorre na hipótese dos autos.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.172.205/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. 
CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. DISCUSSÃO DA 
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO. 
USO OFF LABEL. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. [...]
5. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula 
n. 182/STJ).
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.980.042/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023)

 
Assim, porque BB não atacou o referido fundamento (incidência da Súmula 

n.º 284 do STF), fica prejudicada sua análise em virtude da não admissão do recurso 
em razão da incidência da Súmula n.º 182 desta Corte.

 

(2) Liquidação de sentença coletiva

Nas razões do presente recurso, BB alegou a necessidade de liquidação de 
sentença coletiva.

Verifica-se, no entanto, que tal alegação não foi apreciada na decisão 
agravada tendo em vista que não foi objeto das razões do recurso especial 
anteriormente interposto por BB.

Desta feita, inviável a análise da questão destacada, por se tratar de matéria 
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que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo, portanto, inovação recursal.

Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CÉDITO RURAL. 
OBRIGAÇÃO CONTIDA NA SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO. 
NECESSIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE.
[...]
3. Fica inviabilizado o conhecimento de matéria suscitada somente no 
agravo interno, por se tratar de indevida inovação recursal. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.002.360/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022 - 
destacou-se)

 
 

(3) Termo inicial dos juros de mora.

No que tange ao termo inicial de incidência dos juros de mora, o acórdão 
recorrido está em consonância com o entendimento firmado por esta Corte Superior, 
por ocasião do julgamento do REsp n.º 1.361.800/SP, proferido sob o rito do art. 543-C 
do CPC, segundo o qual a contagem se dá partir da citação do devedor na fase de 
conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em responsabilidade 
contratual, salvo a configuração da mora em momento anterior.

Eis a ementa do aludido aresto:

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS 
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 
DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - 
PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO 
PARA CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos 
(CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese 
uniforme, para casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as 
mesmas consequências jurídicas, como ocorre relativamente à data de 
início da fluência de juros moratórios incidentes sobre indenização por 
perdas em Cadernetas de Poupança, em decorrência de Planos 
Econômicos.
2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 
condenatória, condenando o estabelecimento bancário depositário de 
Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 
Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 
relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, 
visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações 
jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de início da 
incidência de juros moratórios, que correm a partir da data da citação 
para a Ação Civil Pública.
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 
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individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela 
coletiva, inclusive assegurando a execução individual de condenação 
em Ação Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da 
realização material desses direitos e, ainda, em detrimento da própria 
finalidade da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, 
e contra a confiança na efetividade da Ação Civil Pública, O que 
levaria ao incentivo à opção pelo ajuizamento individual e pela 
judicialização multitudinária, que é de rigor evitar.
3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de 
Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, 
de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese seguinte: 'Os juros de 
mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento 
da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 
contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior.'
4.- Recurso Especial improvido
(REsp nº 1.361.800/SP, Corte Especial, Relator o Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 
14/10/2014)

 
Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, CONHEÇO PARCIALMENTE DO AGRAVO e, nessa 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.279.597 / SP
Número Registro: 2023/0011295-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10147825920158260037 101478259201582600374032631993 20200000289399 20381107820168260000
4032631993

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
AGRAVADO : LUIZ PIENEGONDA
ADVOGADO : DIEGO LOPES DEL VECCHIO - SP305671

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
AGRAVADO : LUIZ PIENEGONDA
ADVOGADO : DIEGO LOPES DEL VECCHIO - SP305671

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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